
Parecer nº 1029, de 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 439, DE 2017, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 506, DE 2017
O Projeto de Lei nº 0439, de 2017, de autoria do Nobre Deputado Celso Nascimento, dispõe sobre a obrigatoriedade por parte dos hospitais públicos e privados, do registro e da comunicação imediata de recém-nascidos com Síndrome de Down às Instituições, Entidades e Associações especializadas que desenvolvem atividades com pessoas com deficiência no Estado de São Paulo. Ainda, no mesmo processo legislativo, foi juntado o Projeto de Lei nº 0506, de 2017, de autoria do Nobre Deputado Gil Lancaster, que obriga os hospitais públicos a proceder ao registro e à comunicação imediata do nascimento de crianças com síndrome de Down às instituições e associações especializadas que desenvolvam atividades com pessoas com deficiência no Estado.
Nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno, o Projeto de Lei nº 0439, de 2017, esteve em pauta nos dias correspondentes às 85ª a 89ª Sessões Ordinárias (de 13/06 a 21/06/2017), não tendo recebido emendas ou substitutivos, sendo que o Projeto de Lei nº 0506, de 2017, esteve em pauta nos dias correspondentes às 92ª a 96ª Sessões Ordinárias (de 26/06 a 30/06/2017), também não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Por determinação do DD. Presidente desta Casa Legislativa, na forma do artigo 179, do Regimento Interno, o Projeto de Lei nº 0506, de 2017, foi anexado ao Projeto de Lei nº 0439, de 2017, por se tratar de propositura idêntica e/ou versando matéria correlata, devendo a mais recente ser anexada a mais antiga.
Encaminhado para análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na forma do § 1º, do artigo 31, do Regimento Interno, a fim de ser analisados seus aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, o referido projeto de lei teve manifestação favorável à sua aprovação.
Assim, por conseguinte, o projeto de lei foi encaminhado para a Comissão de Saúde, para exame dos aspectos previstos no § 3º, do artigo 31, do Regimento Interno, onde teve manifestação favorável à sua aprovação.
Por fim, o PL nº 0439, de 2017, onde se encontra anexo o PL nº 0506, de 2017, foi encaminhado para a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º, do artigo 31, do Regimento Interno, sendo que, neste sentido, podemos verificar ambos os PLs em análise não pretendem programar novas atividades ainda não previstas, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25, da Constituição do Estado.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 0439, de 2017, de autoria do Nobre Deputado Celso Nascimento, assim como o Projeto de Lei nº 0506, de 2017, de autoria do Nobre Deputado Gil Lancaster.
a) Teonilio Barba – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável aos PLs 439 e 506, de 2017.

Sala das Comissões, em 17/10/2018.
a) Wellington Moura – Presidente
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